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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Promotoria dos Direitos Sociais e Individuais Indisponíveis de Santa Rita
Sede Promotor de Justiça Leovigildo Barbosa da Silva
	Rua Maria de Lourdes Serejo, s/n - Alto dos Eucaliptos – Santa Rita – PB – Tel: (83) 3229-6097


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  5ª VARA DA COMARCA DE SANTA RITA-PB


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio de sua representante, Promotora de Defesa do Patrimônio Público de Santa Rita, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, artigo 17 da Lei n.º 8.429/92, e artigo 5.º da Lei n.º 7.347/85, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA   contra : 

1) REGINALDO PEREIRA DA COSTA, brasileiro, ex-prefeito de Santa Rita/PB, CPF nº 075.689.834-04, residente e domiciliado na Rua Monteiro Lobato, 789, Tambaú, João Pessoa/PB; e
2) AMBIENTAL SOLUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 01.840.291/0001-99, com sede na Avenida Camilo de Holanda, 1097, Torre, João Pessoa/PB.




O faz de acordo com as razões de fato e de direito que, a seguir, passa a expor, ao final requerendo. 

  1) DA LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO




Conquanto dúvida alguma possa ainda subsistir quanto à legitimidade ativa do Ministério Público Estadual para a promoção da Ação Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa, em defesa do patrimônio público, no afã de evitar quaisquer tentativas de elisão, por parte da defesa, de tal pacificidade, desde já tecem-se alguns comentários pertinentes.





Diz a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 129, III, o seguinte:


Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
Omissis; 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; (grifado).




Confere a própria Constituição Federal, pois, ao Ministério Público, a atribuição para a promoção da Ação Civil Pública que visa salvaguardar o patrimônio público. Trata-se, em verdade, de função institucional do Ministério Público, donde não se poder, hodiernamente, compreender a instituição ministerial como desprovida de tal relevante atribuição.





O comentado inciso III do artigo 129 da Carta Federal consubstancia-se em mera decorrência lógica da teoria dos poderes implícitos, para a qual quem dá os fins, dá os meios. A Constituição Federal, em seu artigo 127, definiu o Ministério Público como instituição permanente a quem incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atribuições (fins) que exigem instrumentos (meios) efetivos no combate aos atos que atentam contra tais objetividades abrangidas pela poderosa proteção ministerial. 





No que concerne especificamente à promoção da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, a legitimidade ativa do Órgão Ministerial se encontra definida no caput do artigo 17 da Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992, assim redigido: 

“Art. 17 – A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.” (grifado).




Em comentário ao supratranscrito artigo 17 da Lei n.º 8.429/92, Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery
 afirmam, com muita propriedade, que a “(...) legitimidade do MP decorre da CF 129 III, não podendo a lei infraconstitucional modificá-la. O MP pode ajuizar qualquer tipo de ação na defesa do patrimônio público e social e não apenas a de reparação do dano (...)”, deixando claro entenderem os autores que os instrumentos postos à disposição do Ministério Público para a realização concreta de suas funções institucionais são extremamente amplos.





Examinando todos os argumentos colacionados, exsurge clara e cristalina a pacificidade do entendimento segundo o qual trata-se o Ministério Público de parte legítima para a promoção das ações de defesa do patrimônio público, em especial da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, sabido que é serem atos de tal jaez aqueles que mais freqüentemente atentam contra o patrimônio público, ampla ou estritamente.

2) DOS FATOS




No ano de 2013, o promovido, REGINALDO PEREIRA DA COSTA, na qualidade de prefeito Constitucional do Município de Santa Rita/PB, através da Dispensa de Licitação nº 95/2013, efetuou a contratação da empresa AMBIENTAL SOLUÇÕES LTDA. para prestação de serviço de limpeza urbana do município pelo prazo de 06 meses, num valor total de R$ 4.684.977,66 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, novecentos e setenta e sete reais e sessenta e seis centavos)
. 

A contratação derivada da dispensa de licitação mencionada foi concretizada diretamente sob a justificativa de situação emergencial, hipótese que estaria, em princípio, prevista no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

Ocorre que o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba se inclinou pela irregularidade da referida dispensa de licitação, inclusive imputando multa pessoal ao ex-gestor mencionado, através do Acórdão AC1-TC – 3557/2015, proferido no Processo TC – 00085/15.

Analisando os contornos do caso concreto, a Corte de Contas Estadual constatou que ocorreu relapso da Administração, que deixou de providenciar a licitação no tempo devido, e, que, na verdade, a situação de emergência que justificaria a dispensa do procedimento licitatório não se configurou.

Diante desta moldura, fundamental o surgimento de ação civil pública por atos de improbidade administrativa para declarar a nulidade da dispensa de licitação referida e do contrato dela decorrente, eis que sem qualquer obediência à imprescindível e prévia licitação, buscando, ainda, aplicação das sanções decorrentes da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), conforme fundamentação jurídica a seguir.

3) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
3.1.) DA BURLA À EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO E DA AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO EMERGENCIAL EFETIVA



A dispensa licitatória nº 95/2013 e o respectivo contrato não poderiam ser levados a termo, porquanto afrontosos à obrigatoriedade de licitação, já que não concretizadas, de maneira efetiva, as circunstâncias que legitimam a não-concorrência através da emergência.



Expresso na “Lex Mater” (art. 37, inciso XXI, CF/88
), o princípio constitucional da prévia licitação é de observância obrigatória para a Administração Pública, em quaisquer de suas esferas, moldado o detalhamento de tão fundamental instituto licitatório, nos dias atuais, pela Lei nº 8.666/93, como mecanismo garantidor da isonomia e, portanto, da igualdade de condições a todos os participantes, assegurando sintonia com os princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, sobretudo com acolhimento de proposta mais vantajosa para os cofres estatais.



Destacando a imprescindibilidade, como regra geral, do processo licitatório, os ilustres doutrinadores ALEXANDRE DE MORAES
, JOSÉ AFONSO DA SILVA
 e HELY LOPES MEIRELLES
 deixam evidente o caráter instrumental deste mesmo caminho, com forma para assegurar o atendimento escorreito da legalidade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, sob pena de descambar para as raias da improbidade administrativa. 

Em acréscimo, a administrativista LÚCIA VALLE FIGUEIREDO informa o angusto parâmetro definido pela Lei nº 8.666/93 para as situações excepcionais de dispensa e inexigibilidade, inutilizáveis quando em xeque os postulados da Administração Pública, mesmo porque:
"presidem a licitação dois vetores fundamentais em nível constitucional: a isonomia e a moralidade administrativa. Ambos encampados, expressamente, pela Constituição de 1988, no artigo 37. Se assim é, a dispensa de licitação ou inexigibilidade só se justificarão quando não estiverem em jogo tais princípios fundamentais"
 – sem destaque no original.



Ao que interesse ao presente caso, o instituto da dispensa de licitação vem talhado, de forma específica, no artigo 24, caput e inciso IV, da Lei nº 8.666/93
, observando-se como “razão de ser” precípua a presença efetiva de ocorrência de situação emergencial.


Portanto, a dispensa de licitação, em face de emergência, se fundamenta basicamente na demonstração de dano potencial e de adequação para afastamento do risco alegado, ou seja, funciona como uma forma acautelatória do interesse público, posto que se a Administração Pública fosse realizar as etapas necessárias do certame licitatório, fatalmente os prejuízos adviriam, de maneira irreversível. 




No entanto, preciso a ponderação de situações bem distintas: uma, relativa à situação concreta de emergência, inviabilizado, pela relevância do saneamento de prejuízos potenciais, o procedimento licitatório; outra, a desídia do administrador na realização da licitação respectiva, “fabricando”, em bases flácidas e injustificadas, uma emergência inexistente, para apoiar propositadamente a ultrapassagem da concorrência obrigatória. 




MARÇAL JUSTEN FILHO traça palavras certeiras, no que respeita a demonstração efetiva de dano potencial, ao especificar que:

 “a) Demonstração concreta e efetiva da potencialidade de dano: a urgência deve ser concreta e efetiva. Não se trata de urgência simplesmente teórica. Deve ser evidenciada a situação concreta existente, indicando-se os dados que evidenciam a urgência. Suponha-se, por exemplo, uma aquisição de medicamentos a ser efetivada pela Administração Pública. Colocada a questão em termos gerais, nunca caberia a licitação. Sempre seria possível argumentar que a demora na aquisição de medicamentos traria prejuízos à saúde pública. Como decorrência, a aquisição de medicamentos nunca se sujeitaria a prévia licitação. A solução é claramente equivocada, eis que o fundamental reside na relação entre a necessidade a ser atendida e a solução concreta adequada. Em muitos casos, a Administração dispõe de tempo suficiente para realizar a licitação e promover o contrato que atenderá à necessidade. (...)”
 - grifos inseridos ao texto original.



No caso concreto, ilegal o artifício manejado pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, sob o comando do Sr. REGINALDO PEREIRA DA COSTA, deixando escorrer o tempo sem a realização do correto e imprescindível certame licitatório, acabando por lançar mão indevidamente de uma situação de emergência, fruto de sua desídia e não de uma situação não controlada, já que plenamente previsíveis os serviços de limpeza urbana do município. Com efeito, verifica-se que houve uma omissão deliberada do ex-gestor, que esperou o término do contrato anterior para tentar legitimar uma contratação direta.




Vale aqui colacionar os argumentos apresentados pelo Procurador do Ministério Público junto ao TCE/PB Luciano Andrade Farias, no Parecer nº 01076/15, ao examinar o caso em questão, nos autos do Processo TC nº 00085/15:

O defendente afirmou que, quando assumiu a Prefeitura Municipal, encontrou pela frente uma situação caótica no que dizia respeito à limpeza urbana da cidade de Santa Rita, a qual, se persistisse, ensejaria danos à saúde e à segurança dos munícipes.
No que diz respeito à regularidade da dispensa de licitação em tela e à alegação do gestor, é preciso levar em consideração que o mesmo assumiu o cargo em janeiro do ano de 2013, quando ainda estava em vigor contrato de prestação de serviços de limpeza urbana. Conforme se extrai dos autos (fl. 7), o período de vigência do referido contrato só se encerraria em maio de 2013, o que indica que haveria tempo suficiente para que fosse planejada e realizada uma nova licitação.
Não se ignora a informação de que havia procedimento licitatório em tramitação com o mesmo objeto da Dispensa aqui analisada (fl. 7). Entretanto, sobretudo em razão dessa informação – licitação em andamento -, a contratação pelo prazo de 180 dias (prazo máximo previsto em lei) não se justificaria, uma vez que não haveria razão plausível para o procedimento licitatório em andamento perdurar por um período tão extenso. O que se pode depreender desse contexto é que houve uma omissão deliberada no que tange à adoção de providências para a realização do novo certame, de modo a justificar – sem sucesso – uma contratação direta pelo período máximo permitido em lei.
(…)
Apesar de todas essas considerações, é imperioso realçar que, em nenhum momento, o gestor conseguiu demonstrar, nos autos, a situação caótica em que supostamente se encontrava o Município de Santa Rita no que tange à limpeza urbana. Houve apenas alegações genéricas, que são facilmente infirmadas quando se analisam as incongruências acima demonstradas.
O próprio valor do contrato (R$ 4.684.977,66), para um período de apenas 6 meses, deve ser questionado, sobretudo por se tratar de contratação direta.
Em síntese, nota-se que os principais pontos que conduzem ao reconhecimento da irregularidade do procedimento2 são: a ausência de demonstração da situação de emergência; a omissão deliberada em providenciar a continuidade da prestação de serviços, já que, entre a posse no cargo e o fim do contrato anterior decorreu tempo suficiente para a conclusão de certame licitatório; e a contratação sem qualquer justificativa plausível pelo período máximo previsto em lei, mesmo diante da informação de que havia licitação em andamento – informação não comprovada.
Diante desse cenário, não há como se reconhecer a regularidade da Dispensa sob análise. Nota-se, por exemplo, na defesa do gestor, apresentada em abril de 2015, que ainda houve menção ao fato de que a licitação para a contratação de empresa de limpeza urbana estava em andamento. Ora, se esse mesmo certame já estaria em andamento em maio de 2013, por qual razão ele ainda estaria nesse estágio em abril de 2015? Carecem de plausibilidade jurídica as alegações da defesa, que, como visto, não conseguiram demonstrar, nem minimamente, que estavam configurados os pressupostos fáticos e jurídicos necessários à contratação emergencial.
O Conselheiro Presidente e Relator Fábio Túlio Filgueiras Nogueira, em seu voto no Acórdão AC1 TC 3557/2015, por sua vez, argumentou o seguinte:

Examinada sobre quaisquer prismas, a argumentação da defesa não prospera. Primeiramente, há que se ressaltar que a definição de estado de emergência integra regramento do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC –, e os incisos II e III do Decreto 7257/2010 delimitam as fronteiras conceituais. Assim, por emergência entende-se “a situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido”. Por seu turno, desastre é todo “resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais”. A autonomia dos entes federados na edição dos seus decretos não pode se afastar dessa formulação. Não havendo nenhum indício de ocorrência de desastre, por óbvio que absolutamente desarrazoado se falar em estado de emergência.
Mas esse é apenas um dos muitos atos atentatórios da legalidade identificados no processo. Merece destaque a data da publicação do Decreto Municipal 02/2013: 02/01/2013. Ora, pode-se dizer que é, no mínimo, estranho o fato de uma das primeiras medidas adotadas por um gestor em início de mandato – mas precisamente no primeiro dia útil – ter sido a declaração de uma situação de emergência e nela fundamentar uma contratação de aproximadamente R$ 4,7 milhões, ao arrepido da norma licitatória. Fere o bom senso admitir que uma gestão pudesse, em poucas horas de trabalho, fazer um diagnóstico preciso de área tão sensível como a limpeza urbana ou – ainda mais impressionante – saúde pública, a ponto de identificar o comprometimento à segurança de toda uma população. É evidente que não houve tempo hábil para constatações desta natureza e que a situação caótica alardeada foi uma falácia, usada para legitimar pagamentos irregulares pela prestação de
serviços de coleta de lixo. É o que o abalizado magistério de Justen Filho classifica como “emergência fabricada”.
Por fim, impende um olhar mais detido na assertiva que mencionou a descontinuidade da limpeza urbana. No dia seguinte à assunção do cargo de Prefeito Municipal de Santa Rita, o senhor Reginaldo Pereira da Costa lançou mão de uma suposta rescisão contratual, promovida pela
empresa Limp Fort Engenharia Ambiental Ltda, para explicar a contratação direta da nova prestadora. Uma simples consulta ao sistema Sagres põe em cheque essa versão, posto que o último registro de pagamento feito à Limp Fort remonta ao ano de 2009. Claro, portanto, que igualmente falso é o argumento de descontinuidade.
(…)
Diferentemente do que se apregoou na fundamentação do Decreto Municipal 02/2013, a contratada, Ambiental Soluções Ltda, não veio substituir uma empresa rescindente, mas sim perpetuar sua atuação prestacional na área de limpeza pública, que, a propósito, ancorou-se sempre em dispensas de licitação, em evidente burla ao que preceitua a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Assim concluiu a Auditoria:
O que se observou em Santa Rita é que no início de 2013 já existia um contrato emergencial vigente (Contrato nº 130/2012 – Doc. TC nº 13731/15), advindo de uma Dispensa (Dispensa nº 130/2012) para serviços de mesma natureza (limpeza urbana) realizados com a empresa AMBIENTAL SOLUÇÕES LTDA assinado em 30/11/2012, cuja Ordem de Serviços se deu na mesma data. Conforme a Cláusula Quarta do referido contrato, a vigência do mesmo seria pelo período de 180 dias, consecutivos e ininterruptos, contados a partir da assinatura da Ordem de Serviços ou até a conclusão do procedimento licitatório regular. O prazo máximo dessa
vigência se expirava em maio/2013.
Importante quantificar os desembolsos. A Dispensa nº 095/2013, que deu azo à formalização do Contrato nº 256/2013, implicou o pagamento de R$ 3.969.916,93 durante o exercício de 20132. Inadmissível que transferências dessa magnitude tenham sido concretizadas sem o amparo legal de uma licitação. Ressalte-se que entre a publicação do Decreto Municipal 02/2013, 02/01, e o envio do Ofício SEINFRA 111/2013 (fl. 07), 29/05, decorreram quase seis meses, tempo mais do que suficiente para a Administração Municipal empossada ter promovido e concluído a realização de um certame. O que se viu, na prática, é que a nova gestão usou a Dispensa 095/2013 para prorrogar ilegalmente a validade da já questionável Dispensa 130/2012. Em tempo, frise-se que apenas em 16/12/2013 foi homologada a Concorrência 01/2013, que está sendo examinada nos autos do Processo TC 13738/15.



“In casu”, desconsiderados os alicerces concretos da dispensa de licitação prevista no artigo 24, IV, da Lei nº 8.666/93, fica contaminado, também por este viés, o contrato derivado,  acarretando a nulidade do contrato, e, por derradeiro, a aplicação das sanções previstas na Lei Anticorrupção.



Transpondo a hipótese emergencial definida na Lei nº 8.666/93, em escape indevido do processo de licitação, afigura-se ilegal a contratação feita pelo município, beneficiando diretamente a empresa demandada (AMBIENTAL SOLUÇÕES LTDA.),  donde emerge a respectiva ilegalidade, em face da frustração da competição prévia obrigatória, acarretando a incidência das medidas de castigo previstas na Lei nº 8.429/92.

3.2) DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PREVISTA NA LEI Nº 8.429/92.

A improbidade administrativa há que recair, em suas conseqüências, não só contra o ex-agente público ocupante do cargo de Prefeito Constitucional de Santa Rita/PB, REGINALDO PEREIRA DA SILVA, na condição de chefe do Poder Executivo contratante e ordenador efetivo das despesas públicas respectivas (art. 2º, da Lei de Improbidade
), mas também sobre a empresa contratada, na condição de entidade particular diretamente beneficiada (art. 3º, da Lei nº 8.429/92
).

Posto este enfoque, importante registrar que, dentre as três modalidades de atos ímprobos esculpidos pela Lei nº 8.429/92
, ou seja, os que causam enriquecimento ilícito (art.9º), os que trazem dano ao erário público (art. 10), e aqueles que atentam contra os princípios administrativos (art. 11), a conduta desenvolvida pelo ex-agente público demandado e pela empresa beneficiada se encontra delineada no artigo 10, caput e inciso VIII, da Lei Federal nº 8.429/92, que dispõe, de forma clara:
“art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário, qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:
(...)
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;”

Verifica-se, pois, que a lei considera ato de improbidade administrativa, que presumivelmente causa prejuízo ao erário, frustrar a licitude do processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente. Assim, se o administrador contrata obras ou serviços sem observar o dever de licitar, surge ipso factu a presunção legal de ilegitimidade e também especialmente de lesividade, afora a patente lesão à moralidade administrativa.

No caso presente, o demandado não se ateve à obrigatoriedade de prévia licitação, conforme artigo 37, XXI, da Carta Magna, incursionando pelo artigo 10, caput e inciso VIII, da Lei nº 8.429/92. 

Além disso, não se pode esquecer, ainda, o perfeito delineamento dos atos ímprobos informados no art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92, comando este incisivo ao estabelecer que “Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições(...)”.

A finalidade do procedimento licitatório é assegurar igualdade de condições para todos os concorrentes, evitando-se favorecimento ou discriminações, e  permitir que a administração selecione a melhor proposta. A indevida dispensa de licitação fere, pois, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e o dever de honestidade.

O não atendimento ao disposto nos artigo 37, XXI, da Constituição Federal, bem como à Lei nº 8.666/93, deixa à mostra a incursão pela Lei de Improbidade administrativa, caracterizada a intenção evidente de escape ao ordenamento jurídico.

O desinteresse em inserir um mínimo de planejamento administrativo para o alcance adequado das normas constitucionais, deixando se esvair o tempo para, em momento posterior, argumentar a existência de uma situação emergencial, reforça a ideia de um acerto entre gestor público e a empresa contratada, com intuito último de benefício, mediante o descumprimento às regras constitucionais, ao ente particular.

Dessa maneira delineada, de se permitir a incursão pelos demandados nas raias dos artigos 10, caput e inciso VIII e 11, caput, da Lei nº 8.429/92, gerando a aplicação, por interpretação do art. 37, §4º, da CF/88, das sanções igualmente previstas no art. 12, inciso II, da mesma lei, independentemente das esferas criminal e administrativa e de maneira cumulativa ou não, afirmando-se, no caso de ação ímproba lesiva ao erário (art. 10), preponderante, pela gravidade, às penalidades previstas para violação ao art. 11, da mesma lei, a imposição de “ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.”
4) DO PEDIDO



Diante de tudo ora exposto, e considerando todos os elementos de prova apresentados em anexo, REQUER o Ministério Público do Estado da Paraíba, por intermédio de sua representante in fine assinada, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais:

a)
aplicação do rito ordinário, nos termos do art. 17, caput, da Lei n.º 8.429/92, com as alterações próprias;
b) 
a notificação dos promovidos/requeridos para se manifestar por escrito, querendo, no prazo de 15(quinze) dias, recebendo, após tal prazo, em juízo de admissibilidade, a presente ação, dando prosseguimento regular, nos termos dos §§ 7º e 9º do art. 17, da Lei n° 8.429/92; 
c)
ultrapassada a fase do juízo de admissibilidade, a citação dos promovidos para, querendo, apresentar peça contestatória, no prazo de lei, sob pena de revelia (art. 319, do CPC);
d)
a citação do Município de Santa Rita/PB para integrar a lide, na condição de assistente do Ministério Público, no pólo ativo da ação (arts. 17, §3º da Lei nº 8.429/92 e 6º da Lei nº 4.717/65); 

e) a PROCEDÊNCIA da ação civil pública presente, declarando-se a nulidade da dispensa de licitação nº 95/2013 e respectivo contrato nº 256/2013, realizados pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, em benefício da empresa já declinada, para prestação de serviços de limpeza urbana, e, por conseguinte, a condenação pela prática de ato de improbidade administrativa, que causa lesão ao erário e que atenta contra os princípios da Administração Pública, nos termos dos artigos 10, caput e inciso VIII, e 11, caput, da Lei nº 8.429/92, aplicando-se as sanções previstas no art. 12, inciso II, da mesma lei, independentemente das esferas criminal e administrativa e de maneira cumulativa ou não, afirmando-se, no caso de ação ímproba lesiva ao erário (art. 10), preponderante, pela gravidade, às penalidades previstas para violação ao art. 11, da mesma lei, a imposição de “ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.”
impondo, por fim, as sanções aos demandados, de acordo com previsão no art. 12, II, da Lei nº 8.429/92 e dentro das peculiaridades da ação;



f) a produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente a oitiva de testemunhas, depoimento pessoal dos réus, juntada de documentos e expedição de ofícios; 




g) a condenação dos requeridos no pagamento de todas as despesas processuais.




Dá-se à presente causa o valor de R$ 3.969.916,93 (três milhões, novecentos e sessenta e nove mil, novecentos e dezesseis reais e noventa e três centavos).






Santa Rita, 25 de agosto de 2016.

Promotora de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
�	 Código de Processo Civil Comentado. 5.ª edição. RT. P. 2169.


�	 Conforme demonstram os empenhos em anexo, o contrato nº 256/2013, implicou o pagamento de R$ 3.969.916,93 (três milhões, novecentos e sessenta e nove mil, novecentos e dezesseis reais e noventa e três centavos) durante o exercício de 2013.


�	 Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.


�	“O legislador constituinte, com a finalidade de preservação dos princípios da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, probidade e da própria ilesividade do patrimônio público determinou no art. 37, XXI, da Constituição Federal, a regra da obrigatoriedade da licitação.


	Enquanto os particulares desfrutam de ampla liberdade na contratação de obras e serviços, a Administração Pública, em todos os seus níveis, para fazê-lo, precisa observar, como regra, um procedimento preliminar determinado e balizado na conformidade da legislação. Em decorrência dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e probidade administrativa, os contratos que envolvem responsabilidade do erário público necessitam adotar a licitação, sob pena de invalidade, ou seja, devem obedecê-la com rigorosa formalística como precedente necessário a todos os contratos da administração, visando proporcionar-lhe a proposta mais vantajosa e dar oportunidade a todos de oferecerem seus serviços ou mercadorias aos órgãos estatais, assegurando, assim, sua licitude. A participação da administração pública no pacto contratual compromete a res pública, devendo, portanto, sua conduta pautar-se pelos imperativos constitucionais e legais, bem como pela mais absoluta e cristalina transparência.” - em “Direito Constitucional”, Nona Edição, 2001, Ed. Jurídico Atlas, pág. 326


�	 “o princípio da licitação significa que essas contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a administração pública. Constitui um princípio instrumental de realização dos princípios da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público” - .em “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 18ª Ed. Ed. Malheiros, pág. 656


�	 “Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos” - Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Malheiros, 26a. Edição, págs. 256/257


�	 in Direito dos Licitantes, São Paulo:Malheiros, 1994, p. 23.


�	 “art. 24 – É dispensável a licitação: (...) IV – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;”


�	 in “COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS”, Dialética Editora, 8ª edição, 200,  pág. 239.


�	 Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.


�	 Art. 3º. As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta


�	 Abordando mais especificadamente os artigos 9º, 10 e 11 da referida lei, não é demais dar atenção aos ensinamentos do Prof. MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, afirmando que “há três tipos de corrupção que, salvo melhor juízo, corresponderiam aos três grandes grupos de atos de improbidade administrativa definidos na lei n. 8.429/92, a saber: a corrupção-suborno, que é uma corrupção por meio de retribuição material e que estaria configurada nas condutas do art. 9º (atos de improbidade administrativa que importem enriquecimento); a corrupção-favorecimento, que é a corrupção que resulta privilegiamento do privado em detrimento do público e que corresponde às condutas descritas no art. 10 (atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário); e a corrupção-solapamento, que atinge ao próprio fundamento último da legitimidade e que estaria consubstanciado nas fórmulas de conduta do art. 11 ( atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública)” - in “A corrupção como fenômeno social e político”, Revista de D. Administrativo, nº 185, resumido por Mário Chila Freyesleben, in Revista Jurídica de Direito Privado - Jul/94 - edição especial nº 17.








